
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.037 - PE 
(2014/0157016-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
PROCURADOR : RENATA HELENA NUNES ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNALDO FERREIRA DE LIMA 
AGRAVADO : EDINALDO PAULO DOS SANTOS 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA SOARES 
AGRAVADO : LUIS CLAUDIO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIELE VICTOR MARCUCCI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR 
RAZOÁVEL EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA (R$ 20.000,00). 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 
revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor se revelar manifestamente 
irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o 
julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., inciso 
II, alínea c, ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 
conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 
advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a 
remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, 
não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 
processuais que elaborar ou apresentar.

3.   A hipótese não comporta a exceção que admite a revisão da 
verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 
necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração 
adequada da atividade profissional desenvolvida.

4.   Agravo Regimental da Municipalidade ao qual se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.037 - PE 
(2014/0157016-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
PROCURADOR : RENATA HELENA NUNES ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNALDO FERREIRA DE LIMA 
AGRAVADO : EDINALDO PAULO DOS SANTOS 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA SOARES 
AGRAVADO : LUIS CLAUDIO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIELE VICTOR MARCUCCI E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO 

DO CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE contra decisão que negou provimento ao 

Agravo no Recurso Especial, nos seguintes termos:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL EM FACE DAS 

CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA (R$ 20.000,00). 

IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante sustenta, 

repisando os argumentos já lançados quando da interposição do Recurso 

Especial, que, de acordo com os percentuais previstos no citado dispositivo legal, 

a verba honorária fixada em 10% sobre o valor da condenação é considerada 

exorbitante.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.  É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.037 - PE 
(2014/0157016-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
PROCURADOR : RENATA HELENA NUNES ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNALDO FERREIRA DE LIMA 
AGRAVADO : EDINALDO PAULO DOS SANTOS 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA SOARES 
AGRAVADO : LUIS CLAUDIO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIELE VICTOR MARCUCCI E OUTRO(S)
  

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 

EM VALOR RAZOÁVEL EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA 

DEMANDA (R$ 20.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL DA MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que 

a revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias 

ordinárias somente é admissível em situações excepcionais, quando o 

valor se revelar manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a 

irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento do Recurso 

Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., inciso II, alínea c, 

ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar 

em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 

trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 

altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a 

níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há 

de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se 

orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 

processuais que elaborar ou apresentar.

3.   A hipótese não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as 

circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra 

razoável à remuneração adequada da atividade profissional 
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desenvolvida.

4.   Agravo Regimental da Municipalidade ao qual se nega 

provimento.

1.   O recurso não apresenta qualquer fundamento ou 

argumento relevante capaz de desconstituir aqueles lançados na decisão ora 

impugnada, de forma que ela deve ser integralmente mantida.

2.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 

admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente 

irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o 

julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, 

ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 

advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 

desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 

sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a 

remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, 

não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 

processuais que elaborar ou apresentar.

4.   A hipótese não comporta a exceção que admite a revisão da 

verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 

necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração 

adequada da atividade profissional desenvolvida.

5.   Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão 

agravada, nego provimento ao Agravo.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0157016-0 AREsp 539.037 / PE

Números Origem:  00004313620068170370  02635787  21020064319  2635787  263578700  4313620068170370

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
PROCURADOR : RENATA HELENA NUNES ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNALDO FERREIRA DE LIMA
AGRAVADO : EDINALDO PAULO DOS SANTOS
AGRAVADO : JOÃO BATISTA SOARES
AGRAVADO : LUIS CLAUDIO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELE VICTOR MARCUCCI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
PROCURADOR : RENATA HELENA NUNES ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNALDO FERREIRA DE LIMA
AGRAVADO : EDINALDO PAULO DOS SANTOS
AGRAVADO : JOÃO BATISTA SOARES
AGRAVADO : LUIS CLAUDIO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELE VICTOR MARCUCCI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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